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COMISSÃO SOBRE 
Original: inglês

GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS

E


PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL


NAS ATIVIDADES DA OEA

“PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[PARÁGRAFO DISPOSITIVO 3 DA AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04)]

ANTEPROJETO PRELIMINAR

(Comentários da Missão Permanente dos Estados Unidos)

No.  03-A


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos apresenta seus cumprimentos à Secretaria-Geral da Organização e ao Embaixador da República da Argentina, na qualidade de Presidente da Comissão Interamericana sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), e tem a satisfação de encaminhar os comentários em anexo sobre o anteprojeto preliminar do “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” [Parágrafo dispositivo 3 da AG/RES 2045 (XXXIV-O/04)].


A Missão Permanente dos Estados Unidos junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral e ao Embaixador da República da Argentina os protestos de sua mais alta estima e consideração.


Washington, D.C.

21 de janeiro de 2005

COMENTÁRIOS DA DELEGAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS

SOBRE O ANTEPROJETO PRELIMINAR DO “PROGRAMA DE GOVERNABILIDADE DEMOCRÁTICA NAS AMÉRICAS”

[PARÁGRAFO DISPOSITIVO 3 DA AG/RES 2045 (XXXIV-O/04)] (CP/CISC –145)


Os Estados Unidos agradecem a oportunidade de apresentar seus comentários sobre a proposta preliminar de preparação do Programa de Governabilidade Democrática nas Américas (doravante denominado Programa).


Um programa que reafirme os objetivos de promoção da democracia da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve refletir as contribuições de suas várias comissões e órgãos que atuam nessa área.  Na medida em que sugere ações específicas, o projeto preliminar do Programa deveria traduzir as muitas atividades já em andamento na OEA, destinadas à consecução dos objetivos expostos, em vez de formular atividades novas e custosas.  Por exemplo, o projeto preliminar do Programa poderia reproduzir as atividades relacionadas com democracia e desenvolvimento econômico e social atualmente conduzidas pelo CIDI e a CEPCIDI.  A CSH, a CICAD e o CICTE já vêm se encarregando dos temas de segurança.  Há vários programas em andamento no Escritório para a Promoção da Democracia na área de resolução de conflitos, fortalecimento de partidos políticos, educação a distância, reforma da tecnologia eleitoral, observação eleitoral, para mencionar alguns, que também deveriam constar desse Programa.  Recomendamos que a Secretaria da CISC convide os presidentes desses outros órgãos ou comissões para expor nessa comissão suas atividades de promoção da democracia.  Uma vez que tenham sido considerados todos os programas e atividades da OEA que favoreçam a causa da governabilidade democrática, será mais fácil verificar que lacunas existem, se for o caso, e discutir a melhor maneira de supri-las.

Recomendamos que a nova redação desse documento seja conduzida por um grupo de trabalho de países interessados e pelo Escritório para a Promoção da Democracia.

Sem nos afastarmos das preocupações acima expostas, apresentamos abaixo alguns comentários específicos:
BASES DO PROGRAMA, página 3, parágrafo 2, primeira frase


Apesar de estarmos cientes de que o anexo da resolução AG/RES faz referência à frase “restauração democrática na região”, sugerimos uma frase alternativa como “a implementação mais ampla da democracia em toda a Região.”  Desse modo podemos deixar claro que muitos países permaneceram coerentemente democráticos e que o desejo de democracia jamais abandonou a Região.
OBJETIVOS (páginas 4 a 6)


Embora esta seção reproduza o texto do anexo da resolução AG/RES 2045, sugerimos a reformulação de alguns parágrafos.

ALÍNEA A:


Parágrafo 3  –  Recomendamos, nesse parágrafo, a substituição da  palavra “instituições” por “traços” ou “marcas” para ressaltar o fato de que "transparência e legitimidade dos processos eleitorais e a vigência dos direitos humanos" não são "instituições" da democracia, mas traços e marcas da democracia.


Parágrafo 6 – Eliminar as palavras “e equilíbrio” após a palavra “separação” na frase “separação e equilíbrio de poderes” nesse objetivo e na Seção VI – Conteúdos do Programa, sempre que surgir, de maneira que se leia “separação de poderes”.  Isso traduzirá a linguagem do Artigo 3 da Carta Democrática, do qual não consta a palavra “equilíbrio” e no qual se lê "são elementos essenciais da democracia representativa” (...) “a separação e independência dos poderes públicos”.
CARTA, VI – CONTEÚDOS DO PROGRAMA

Conforme se menciona acima, o Programa deve refletir as muitas e diversas atividades já em execução ou em consideração na OEA, em vez de sugerir novos tópicos sem uma análise dos recursos ou do pessoal disponíveis para sua execução.


Página 7, Títulos – No título da coluna esquerda, a palavra “normativas” deveria ser substituída pela palavra “políticas”, passando o título a ser “bases políticas”.  As citações feitas nessa coluna se referem à Carta Democrática ou à Declaração de Nuevo León, que são documentos políticos e não compromissos legais.

Página 7 – Com relação ao objetivo específico de promover a cooperação, o intercâmbio de informações e o diálogo político no tema da governabilidade democrática.  Essa seção deveria mencionar os programas e atividades em andamento do Escritório para a Promoção da Democracia.  Preocupa-nos que a falta de recursos impeça a convocação de outra conferência governamental, conforme foi sugerido, neste momento.  Se o consenso determinar a convocação dessa conferência, a referência na quarta coluna aos “países que o considerem conveniente” também deveria ser transferida para a terceira coluna, que passaria a ter a seguinte redação: “a fim de promover a preparação, para os países que o considerem conveniente, de agendas nacionais sobre o tema.”


Página 7 – Sobre o exercício da democracia representativa.  Propomos a eliminação do segundo parágrafo da coluna 2, que começa com a palavra “promover” e do texto da terceira e quarta colunas.  Não há consenso sobre a necessidade de um estudo, sobre que grupo seria incumbido de concluí-lo e sobre a disponibilidade de recursos financeiros ou pessoal suficientes para sua realização.  Esse estudo, entretanto, caso seja realizado, seria apenas um dos recursos, entre muitos outros, que poderiam contribuir para uma eventual conferência governamental.

O objetivo de fortalecer a representação política e a participação do cidadão, ao contrário, poderia ser cumprido mediante delegação aos programas permanentes do Escritório para a Promoção da Democracia sobre reforma da tecnologia eleitoral, reforma do registro civil e missões de observação eleitoral.  O projeto preliminar de Programa deveria incluir uma solicitação de contribuições financeiras adicionais para essas atividades, cujo êxito poderia ser avaliado pelo aumento percentual das contribuições no decorrer do tempo.

Página 8 – A democracia representativa, os direitos humanos e as liberdades fundamentais são tópicos importantes que se incluem no objetivo de melhorar a transparência e a credibilidade das instituições democráticas.  Recomendamos a eliminação de referências ao exercício de direitos econômicos e sociais nas colunas 3 e 4, uma vez que esses assuntos constam de outros objetivos.  Do texto revisado seria eliminada a frase “buscando mecanismos que permitam, em especial, o exercício dos direitos econômicos e sociais” na coluna 3 e a frase “e solicitar a esta que apresente um relatório com propostas sobre os mecanismos que permitam realizar os direitos econômicos e sociais” na coluna 4.  Esse texto seria substituído por uma solicitação de contribuições financeiras para a manutenção do sistema interamericano de direitos humanos.


Página 9, toda a primeira linha, sobre prevenção de conflitos – Esse item deveria relacionar as atividades permanentes do Escritório para a Promoção da Democracia em resolução de conflitos e disputas fronteiriças.  Embora não façamos objeção a que o Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos prepare um documento de estratégia destinado a fortalecer a própria capacidade da Organização nesse campo, não acreditamos que o Departamento deva oferecer sugestões aos Estados ou que o documento deva ser apresentado como contribuição para uma conferência governamental.  Não houve consenso quanto à necessidade de documento sobre esse tema ou quanto às qualificações de qualquer pessoa que possa prepará-lo.

Página 9, toda a segunda linha, sobre independência do Poder Judiciário – Recomendamos que o segundo parágrafo da coluna 2 seja eliminado, uma vez que não se relaciona com as colunas 3 e 4, que tratam do fortalecimento da independência do Poder Judiciário.  Na coluna 3, acrescentar “conforme seja necessário” e modificar o texto a fim de que se esclareça que o objetivo é prestar assistência aos países, mediante solicitação, no fortalecimento de seu próprio Poder Judiciário nacional.  O texto poderia, por exemplo, ser reescrito da seguinte maneira:  “em particular, prestar assistência aos países, conforme seja necessário, no fortalecimento ... de seu Poder Judiciário nacional”.  Mudanças equivalentes podem ser feitas na coluna 4.

Página 9, coluna 4, sobre a Conferência dos Supremos Tribunais –  Deve-se ter ciência de que nos países em que há separação de poderes, não cabe ao Poder Executivo dar ordens ao Poder Judiciário.

Página 9, toda a terceira linha, referente ao fortalecimento dos partidos políticos – Recomendamos a eliminação na quarta coluna da referência ao documento do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos.  Não há consenso quanto a que esse documento de pesquisa traduza a vontade política conjunta da OEA.

Página 10, com relação a compras públicas – Fazer referência à Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC) e às atividades do Mecanismo de Acompanhamento (MESICIC) no combate à corrupção.  Em especial, fazer menção à promoção da transparência e da efetividade na administração dos bens e recursos públicos (parágrafo 18 do Plano de Ação de Manágua).  Fazer referência também à recomendação de Manágua no sentido de que o MESICIC “considere o estabelecimento de uma rede hemisférica de entidades públicas nacionais de regulamentação, que dirijam, administrem ou supervisionem os sistemas de contratação pública de bens e serviços, a fim de melhorar a coordenação, a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências…” (parágrafo 19 do Plano de Ação de Manágua, artigo III.5 da CICC).


Recomendamos ainda o acréscimo de uma seção sobre promoção da transparência e credibilidade na administração das finanças públicas.  As atividades poderiam mencionar programas de intercâmbio de melhores práticas de transparência e credibilidade na administração das finanças públicas, inclusive, inter alia, procedimentos para a aprovação do orçamento nacional, informações oportunas sobre receita e despesas, um sistema de normas de contabilidade e auditoria e respectiva supervisão, sistemas efetivos e eficientes de gestão de risco e controle interno e, quando cabível, medidas punitivas no caso de descumprimento das exigências estabelecidas.

Sugerimos o acréscimo de outra seção sobre o combate à corrupção associado a sistemas nacionais de recolhimento de impostos.  Entre as atividades sugeridas poderia constar uma possível reunião, patrocinada pelo MESICIC, para intercâmbio de experiências e informações entre os órgãos e organismos competentes dos Estados membros com relação aos sistemas nacionais de recolhimento de impostos e ao melhor controle das receitas do Estado, inclusive melhores práticas e mecanismos de prevenção, detecção, punição e erradicação de práticas corruptas.

Outra prática que reforçaria a integridade do serviço público e, por conseguinte, das instituições democráticas seria a prestação de assistência aos Estados membros, mediante solicitação, na elaboração de sistemas de proteção de funcionários públicos e cidadãos privados que denunciem atos de corrupção pública (muitas vezes conhecida como “proteção ao denunciante”).  Essa atividade vem sendo considerada pelo MESICIC. (Ver o artigo III.8 da CICC.)


Página 11, toda a primeira linha, coluna 3, com relação a parlamentos  –  Acrescentar a frase "se necessário".


Página 11, toda a segunda linha, coluna 3, com relação a partidos políticos  – Eliminar a parte da frase que começa por “em especial mediante a criação de garantias legais e financeiras” de maneira que a seção tenha a seguinte redação: “Fortalecer os sistemas partidários e os próprios partidos políticos”.  Na coluna 4, substituir a palavra “incorporar” por “considerar a possibilidade de incorporar”.  Não podemos antecipar a agenda do processo de Cúpulas das Américas.


Página 14, coluna 4, sobre transparência – Reescrever as seções sobre corrupção para fazer referência à necessidade de buscar recursos financeiros para o Mecanismo de Acompanhamento (MESICIC).  Esses parágrafos, como estão redigidos, definem mal o papel do MESICIC.  O MESICIC não é um fórum de debate de questões amplas de corrupção.  Sua função se limita à avaliação do cumprimento dos termos da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC).   Uma vez que a CICC silencia quanto a financiamento de campanhas e partidos, seria inadequada a discussão desse tópico pelo MESICIC.  Considerando, por outro lado, o fato de que o MESICIC tem dificuldade de angariar recursos suficientes para o desempenho de sua função de avaliação de cumprimento, seria inadequado desviar seus limitados recursos para essas áreas.

Quanto ao tema corrupção e democracia, cremos que o programa também devesse fazer referência à relação entre a participação da sociedade civil numa democracia e o combate à corrupção – tópico que a Convenção não abrange.  Uma atividade dessa natureza atenderia aos objetivos mencionados em B e à questão da participação do cidadão e da transparência das instituições públicas.


Página 14, coluna 3, sobre descentralização – Acrescentar a frase “conforme seja cabível” após “aprofundar”.

Página 16, colunas 3 e 4, sobre transparência – Eliminar o texto da coluna 4 e reescrevê-lo a fim de fazer referência à convocação de uma reunião de especialistas para intercâmbio de melhores práticas e experiências sobre o tema “acesso à informação pública”.


Páginas 17-19, objetivo B – O texto da terceira coluna é uma reiteração dos objetivos expostos no anexo da resolução AG/RES. 2045 e como tal deveria ser colocado na segunda coluna em vez de na coluna reservada a linhas de ação.  Também na página 19, na quarta linha de cima para baixo recomendamos que sejam eliminadas as palavras “e sistematizar”.  Reconhecemos que isso foi copiado do anexo do ano passado, porém acreditamos que se trate de um erro de tradução, na medida em que essas palavras seriam incorporadas ao conceito de “analisar”.


Página 19, toda a última linha, sobre questões de segurança  – Recomendamos a eliminação do texto da coluna esquerda sobre direitos humanos e sua substituição pelo texto da coluna 2 que de fato discute questões de segurança.  Na coluna 3, recomendamos que se solicite à CSH que realize uma reunião sobre o tema, em vez de um estudo.

Página 20, toda a segunda linha, coluna 3 – A redação do texto da coluna 3 sugere mais um “objetivo” para a coluna 2 do que uma “linha de ação” para a coluna 3.  Nessa coluna e onde quer que apareça no documento, eliminar todas as referências às “Metas de Desenvolvimento do Milênio” e substituí-las por “metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as constantes da Declaração do Milênio”, em coerência com o acordo estabelecido em Quito.


Página 20, coluna 4 – Questionamos a prudência de se solicitar a preparação de um documento, especialmente ante a escassez de recursos, pessoal e tempo para a conclusão dessa tarefa; sugerimos, por conseguinte, que essa atividade seja eliminada em sua totalidade.  Como alternativa sugerimos a introdução das seguintes mudanças:  substituir no texto a expressão “sessão especial” por “para consideração pelos Estados membros”; transformar a sessão do Conselho Permanente numa reunião de uma comissão de representantes, de nível menos elevado; corrigir a referência às Metas de Desenvolvimento do Milênio conforme mencionado acima; e modificar a frase “parte das contribuições” para “documento de referência”.  Citar o documento como “parte das contribuições” (em vez de documento de referência) significa uma antecipação da agenda do debate; cabe aos Estados membros definir a agenda da reunião quando e se for realizada.


Página 21, colunas 3 e 4 – Recomendamos a eliminação do texto da coluna 3, porquanto aparenta ser uma reiteração de um objetivo.  Como alternativa, recomendamos que seja reformulado para representar uma linha de ação, da seguinte maneira:  “Analisar mecanismos que possibilitem à democracia contribuir mais efetivamente para o desenvolvimento eqüitativo e inclusivo”. Recomendamos a eliminação do texto da coluna 4.  Não há indicação de quem faria a análise mencionada.  Além disso, não queremos antecipar a agenda do Fórum Interamericano sobre Partidos Políticos.  Quaisquer referências às Metas de Desenvolvimento do Milênio devem ser modificadas conforme foi mencionado acima, para que sejam coerentes com a linguagem de Quito.

Página 22, colunas 3 e 4, sobre a ALCA – Recomendamos a eliminação das referências à ALCA, tendo em vista que ainda não foi concluída e que seria prematuro que a OEA se propusesse gastar seus recursos tão limitados na organização de workshops ou outras atividades sobre esse assunto.

Página 23, toda a primeira linha, colunas 3 e 4, sobre a estrutura financeira internacional  – Recomendamos a eliminação do texto dessas colunas.  Não há uma correlação clara entre o texto constante da segunda coluna e a linha de ação da coluna 3.  Além disso, não há financiamento, pessoal ou outros recursos para que a Secretaria prepare outro documento conforme menciona a coluna 4.

Página 23, toda a segunda linha, sobre resolução de conflitos – Recomendamos que a coluna 4 mencione as atividades permanentes do Escritório para a Promoção da Democracia na área de resolução de conflitos.  O texto atual poderia sofrer outras modificações para que fosse eliminada a referência a uma conferência governamental de Ministros da Presidência e de Governo.  O texto revisado, que propicia maior flexibilidade, teria então a seguinte redação:  “A Secretaria-Geral promoverá a discussão e estudo dos temas relacionados com o fortalecimento da capacidade democrática para prevenir e solucionar conflitos, com a finalidade de colaborar com os países que o desejarem na promoção da elaboração de agendas nacionais de governabilidade”.
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